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1 Prefácio  

O MPS.BR1 é um programa mobilizador, de longo prazo, criado em dezembro de 
2003, coordenado pela Associação para Promoção da Excelência do Software 
Brasileiro (SOFTEX), que conta com apoio do Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT), Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID).  

O objetivo do programa MPS.BR (acrônimo) é a Melhoria de Processo do Software 
Brasileiro, com duas metas a alcançar a médio e longo prazos: 

a) meta técnica, visando à criação e aprimoramento do modelo MPS, com resultados 
esperados tais como: (i) guias do modelo MPS; (ii) Instituições Implementadoras (II) 
credenciadas para prestar serviços de consultoria de implementação do modelo de 
referência MR-MPS; (iii) Instituições Avaliadoras (IA) credenciadas para prestar 
serviços de avaliação seguindo o método de avaliação MA-MPS; (iv) Consultores de 
Aquisição (CA) certificados para prestar serviços de consultoria de aquisição de 
software e serviços relacionados; 

b) meta de mercado, visando à disseminação e adoção do modelo MPS, em todas 
as regiões do país, em um intervalo de tempo justo, a um custo razoável, tanto em 
PME (foco principal) quanto em grandes organizações públicas e privadas, com  
resultados esperados tais como: (i) criação e aprimoramento do modelo de negócio 
MN-MPS; (ii) cursos, provas e workshops; (iii) organizações que implementaram o 
modelo MPS; (iv) organizações com avaliação MPS publicada (prazo de validade de 
três anos). 

O programa MPS.BR conta com duas estruturas de apoio para o desenvolvimento 
de suas atividades, o Fórum de Credenciamento e Controle (FCC) e a Equipe 
Técnica do Modelo (ETM). Por meio destas estruturas, o MPS.BR obtém a 
participação de representantes de universidades, instituições governamentais, 
centros de pesquisa e de organizações privadas, os quais contribuem com suas 
visões complementares que agregam qualidade ao empreendimento. 
Cabe ao FCC: (i) emitir parecer que subsidie decisão da SOFTEX sobre o 
credenciamento de Instituições Implementadoras (II) e Instituições Avaliadoras (IA); 
(ii) monitorar os resultados das Instituições Implementadoras (II) e Instituições 
Avaliadoras (IA), emitindo parecer propondo à SOFTEX o seu descredenciamento 
no caso de comprometimento da credibilidade do modelo MPS. 

Cabe à ETM apoiar a SOFTEX sobre os aspectos técnicos relacionados ao Modelo 
de Referência (MR-MPS) e Método de Avaliação (MA-MPS), para: (i) criação e 
aprimoramento contínuo do MR-MPS, MA-MPS e seus guias específicos; (ii) 
capacitação de pessoas por meio de cursos, provas e workshops. 

                                            
1
 MPS.BR, MR-MPS, MA-MPS e MN-MPS são marcas da SOFTEX. A sigla MPS.BR está associada 

ao programa MPS.BR – Melhoria do Processo de Software Brasileiro e a sigla MPS está associada 
ao modelo MPS – Melhoria do Processo de Software. 
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.  

A criação e o aprimoramento deste Guia de Implementação são também atribuições 
da ETM, sendo que este guia faz parte do seguinte conjunto de documentos do 
modelo MPS: 

 Guia Geral [SOFTEX, 2009a]; 

 Guia de Avaliação [SOFTEX, 2009b];  

 Guia de Aquisição [SOFTEX, 2009c]; e 

 Guia de Implementação (partes 1 a 10).  

Este Guia de Implementação fornece orientações para implementar nas 
organizações os níveis de maturidade descritos no Modelo de Referência MR-MPS, 
detalhando os processos contemplados nos respectivos níveis de maturidade e os 
resultados esperados com a implementação dos processos. 

O Guia de implementação está subdividido em dez partes, contemplando, 
respectivamente, os seguintes níveis de maturidade: 

 Parte 1: Fundamentação para Implementação do Nível G do MR-MPS:2009; 

 Parte 2: Fundamentação para Implementação do Nível F do MR-MPS:2009; 

 Parte 3: Fundamentação para Implementação do Nível E do MR-MPS:2009; 

 Parte 4: Fundamentação para Implementação do Nível D do MR-MPS:2009; 

 Parte 5: Fundamentação para Implementação do Nível C do MR-MPS:2009; 

 Parte 6: Fundamentação para Implementação do Nível B do MR-MPS:2009; 

 Parte 7: Fundamentação para Implementação do Nível A do MR-MPS:2009; e 

 Parte 8: Implementação do MR-MPS:2009 (Níveis G a A) em organizações que 
adquirem software; 

 Parte 9: Implementação do MR-MPS:2009 (Níveis G a A) em organizações do 
tipo Fábrica de Software; 

 Parte 10: Implementação do MR-MPS:2009 (Níveis G a A) em organizações do 
tipo Fábrica de Teste. 

2 Introdução  

 As mudanças que estão ocorrendo nos ambientes de negócios têm motivado as 
empresas a modificar estruturas organizacionais e processos produtivos, saindo da 
visão tradicional baseada em áreas funcionais em direção a redes de processos 
centrados no cliente. A competitividade depende, cada vez mais, do estabelecimento 
de conexões nestas redes, criando elos essenciais nas cadeias produtivas. Alcançar 
competitividade pela qualidade, para as empresas de software, implica tanto na 
melhoria da qualidade dos produtos de software e serviços correlatos, como dos 
processos de produção e distribuição de software.  
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Desta forma, assim como para outros setores, qualidade é fator crítico de sucesso 
para a indústria de software. Para que se tenha um setor de software competitivo, 
nacional e internacionalmente, é essencial que os empreendedores do setor 
coloquem a eficiência e a eficácia dos seus processos em foco nas empresas, 
visando à oferta de produtos de software e serviços correlatos conforme padrões 
internacionais de qualidade. 

Busca-se que o modelo MPS seja adequado ao perfil de empresas com diferentes 
tamanhos e características, públicas e privadas, embora com especial atenção às 
micro, pequenas e médias empresas. Também se espera que o modelo MPS seja 
compatível com os padrões de qualidade aceitos internacionalmente e que tenha 
como pressuposto o aproveitamento de toda a competência existente nos padrões e 
modelos de melhoria de processo já disponíveis. Dessa forma, ele tem como base 
os requisitos de processos definidos nos modelos de melhoria de processo e atende 
a necessidade de implantar os princípios de engenharia de software de forma 
adequada ao contexto das empresas, estando em consonância com as principais 
abordagens internacionais para definição, avaliação e melhoria de processos de 
software.  

O modelo MPS baseia-se nos conceitos de maturidade e capacidade de processo 
para a avaliação e melhoria da qualidade e produtividade de produtos de software e 
serviços correlatos. Dentro desse contexto, o modelo MPS possui três componentes: 
Modelo de Referência (MR-MPS), Método de Avaliação (MA-MPS) e Modelo de 
Negócio (MN-MPS). 

O modelo MPS está descrito por meio de documentos em formato de guias: 

 Guia Geral: contém a descrição geral do modelo MPS e detalha o Modelo de 
Referência (MR-MPS), seus componentes e as definições comuns necessárias 
para seu entendimento e aplicação.  

 Guia de Aquisição: descreve um processo de aquisição de software e serviços 
correlatos. É descrito de forma a apoiar as instituições que queiram adquirir 
produtos de software e serviços correlatos. 

 Guia de Avaliação: descreve o processo e o método de avaliação MA-MPS, os 
requisitos para avaliadores líderes, avaliadores adjuntos e Instituições 
Avaliadoras (IA). 

 Guia de Implementação: série de dez documentos que fornecem orientações 
para implementar nas organizações os níveis de maturidade descritos no Modelo 
de Referência MR-MPS. 

3 Objetivo  

O Guia de Implementação fornece orientações para implementar nas organizações 
os níveis de maturidade descritos no Modelo de Referência MR-MPS, detalhando os 
processos contemplados nos respectivos níveis de maturidade e os resultados 
esperados com a implementação dos processos. Este documento corresponde à 
parte 7 do Guia de Implementação e aborda a implementação do nível de 
maturidade A.  
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Este documento é destinado, mas não está limitado, a organizações interessadas 
em utilizar o MR-MPS para melhoria de seus processos de software e a Instituições 
Implementadoras (II). O conteúdo deste documento é informativo, ou seja, não se 
espera que uma organização implementando o MR-MPS atenda a todos os itens 
citados na descrição dos resultados esperados. As observações presentes neste 
documento procuram apenas explicitar elementos importantes na interpretação dos 
resultados esperados. Durante uma avaliação MPS, só é requerido o atendimento 
aos resultados esperados definidos no Guia Geral. Os avaliadores MPS devem 
analisar se a implementação da organização atende a cada resultado, com abertura 
a múltiplas formas válidas de implementação. 

4 Evoluindo do nível B para o nível A 

A distinção principal entre o nível B e o nível A do MR-MPS é que no nível A o 
conjunto de processos padrão da organização selecionado no nível B para ser 
objeto de controle estatístico deve agora ser otimizado por meio de alterações e 
adaptações incrementais e inovadoras para efetivamente atender aos objetivos de 
negócio atuais e projetados. 

Um processo no nível A do MR-MPS é otimizado por meio de realização de 
mudanças e adaptações de forma ordenada e intencional para efetivamente atender 
mudanças nos objetivos de negócio da organização [ISO/IEC, 2004]. Por exemplo, 
um objetivo de negócio de uma organização pode ser tornar-se líder de mercado em 
um nicho de mercado particular, como software de comércio eletrônico. Para atingir 
objetivos de negócio dessa natureza, a organização depende fortemente do 
conhecimento quantitativo sobre o comportamento dos seus processos, o que só é 
obtido com a implementação dos resultados de atributos de processo do nível B do 
MR-MPS para os processos relevantes da organização. 

As diferenças básicas entre processos inovadores e otimizados do nível A do MR-
MPS e processos medidos e controlados do nível B do MR-MPS são as seguintes: 

 A melhoria no nível A do MR-MPS é implementada de forma proativa e contínua 
para atender aos objetivos de negócio projetados e relevantes da organização, 
ou seja, a efetividade e eficiência dos processos são melhoradas por meio de 
um esforço planejado e intencional. 

 Uma abordagem planejada e ordenada é implementada no nível A do MR-MPS 
para identificar mudanças apropriadas nos processos e introduzi-las de forma 
adequada para minimizar interrupções não desejadas na operação do software. 

 A efetividade das mudanças nos processos no nível A do MR-MPS é avaliada 
com base nos resultados atuais e ajustes são realizados, quando necessário, 
para alcançar os objetivos de qualidade e de desempenho do processo. 

Tanto no nível B quanto no nível A do MR-MPS, ações devem ser executadas para 
remover causas de variação de processo. No entanto, o foco no nível B é no 
tratamento de causas especiais de variação, enquanto no nível A o foco é no 
tratamento de causas comuns de variação nos processos da organização. Causas 
especiais de variação se referem a defeitos nos processos que não são inerentes ao 
processo, mas são acidentais, ou seja, são causas resultantes de problemas de 
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implementação dos processos e não dos processos em si [ISO/IEC, 2004]. Causas 
comuns de variação se referem à variação de processo que existe devido à 
interação normal e esperada entre os componentes de um processo [SEI, 2006]. 

É importante ressaltar que, da mesma forma que os atributos de processo do nível B 
do MR-MPS, os atributos de processo do nível A do MR-MPS não se aplicam a 
todos os processos da organização, ou seja, os atributos de processo deste nível 
somente são aplicáveis aos processos e/ou elementos do processo selecionados 
para serem controlados estatisticamente.  

Assim, o foco dos atributos de processo do nível B do MR-MPS é obter 
conhecimento para predizer o comportamento de processos relevantes da 
organização e possibilitar uma gerência quantitativa desses processos. O foco dos 
atributos de processo do nível A do MR-MPS é continuamente melhorar o 
desempenho dos processos para melhor atender aos objetivos de negócio atuais e 
projetados da organização. 

No nível A do MR-MPS, melhorias de processos e de tecnologias são selecionadas 
e implementadas nos processos selecionados para controle estatístico, como forma 
de contribuir para o alcance de objetivos de melhoria de processo. Nesse nível, 
melhorias de processo e de tecnologias devem ser identificadas de tal forma que, 
quando implementadas, removam causas comuns de variação de processo, causas 
raiz de defeitos e outros problemas [SEI, 2006]. Essas melhorias são selecionadas 
baseadas no entendimento quantitativo da sua contribuição para alcançar os 
objetivos de melhoria de processo da organização considerando os custos e impacto 
da implementação das mudanças na organização [ISO/IEC, 2004]. 

É importante ressaltar que, enquanto a identificação das causas de defeitos é 
realizada com base nos processos definidos para os projetos, as melhorias de 
processo identificadas a partir dessas análises têm como objetivo melhorar o 
conjunto de processos padrão da organização para prevenir a ocorrência desses 
defeitos em projetos futuros. 

5 Os atributos de processo no nível A 

De acordo com o guia geral do MR-MPS, “a capacidade do processo é representada 
por um conjunto de atributos de processo descrito em termos de resultados 
esperados. A capacidade do processo expressa o grau de refinamento e 
institucionalização com que o processo é executado na organização/unidade 
organizacional. No MR-MPS, à medida que a organização/unidade organizacional 
evolui nos níveis de maturidade, um maior nível de capacidade para desempenhar o 
processo deve ser atingido” [SOFTEX, 2009a]. 

Os atributos de processo no nível A visam garantir que o processo é continuamente 
melhorado por meio de tratamento de causas de defeitos e de implementação de 
melhorias tecnológicas e de processo inovadoras na organização. Como os atributos 
de processo são cumulativos, para atingir o nível A, além dos atributos de processo 
AP 1.1, AP 2.1, AP 2.2, AP 3.1, AP 3.2, AP 4.1 e AP 4.2, uma unidade 
organizacional deve implementar para seus processos gerenciados 
quantitativamente os resultados esperados RAP 36 a RAP 42 do atributo de 
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processo AP 5.1, bem como os resultados esperados RAP 43 a RAP 46 do atributo 
de processo AP 5.2. 

Numa avaliação segundo o MA-MPS [SOFTEX, 2009b] é exigido, para se considerar 
um processo “SATISFEITO” ao nível A, que estes novos atributos de processo (AP 
5.1 e AP 5.2) sejam caracterizados como T (Totalmente implementado) ou L 
(Largamente implementado). Todos os demais atributos de processo (AP 1.1 a AP 
4.2) devem ser caracterizados como T (Totalmente implementado). 

A seguir os atributos de processo AP 5.1 e AP 5.2 são descritos com detalhes, 
precedidos de uma breve fundamentação teórica. 

5.1 Fundamentação teórica 

5.1.1 Análise de causas de problemas e resolução 

A análise de causas de problemas e resolução melhora a qualidade e produtividade 
por meio da prevenção da introdução de defeitos nos produtos e da resolução de 
problemas na execução do processo. A realização de atividades de análise de 
causas de problemas e resolução de forma integrada em cada fase dos projetos 
ajuda na prevenção de muitos defeitos nos produtos e na resolução de muitos 
problemas que dizem respeito ao processo. Como consequência, estas atividades 
ajudam a diminuir a probabilidade de ocorrência de desvios no alcance dos objetivos 
de qualidade e de desempenho do processo do projeto [SEI, 2006]. Neste contexto, 
ROBITAILLE [2004] realça a importância de enxergar a análise de causas de 
problemas e sua resolução como uma forma de identificar oportunidades de 
melhoria para os processos da organização.  

De acordo com CARD [2005], independente da definição que um projeto ou uma 
organização adote para qualidade, a presença de defeitos indica falta de qualidade. 
Assim, um dos problemas que deve merecer destaque na análise causal é a 
ocorrência de defeitos de software. Reconhecida esta importância, a análise causal 
e resolução de defeitos de software (também conhecida como prevenção de 
defeitos) tem sido discutida desde a década de 70 [ENDRES, 1975] e é apontada 
por BOEHM [2006] como uma das principais contribuições desta década para a 
engenharia de software. Desde então, diversas abordagens têm sido formalizadas e 
implantadas na indústria, tais como as abordagens [JONES, 1985; PHILIPS, 1986; 
MAYS et al., 1990] na IBM, [GRADY, 1996] na HP, [CARD, 1998] na Computer 
Sciences Corporation, entre outras. 

A análise de causas de problemas e resolução visa identificar e analisar causas 
associadas à ocorrência de determinados tipos de defeito, permitindo identificar 
oportunidades de melhoria para os processos da organização visando prevenir a 
ocorrência daquele tipo de defeito em projetos futuros. A análise de causas de 
problemas e resolução envolve a reunião de análise causal, a implementação das 
melhorias identificadas e a comunicação destas melhorias. CARD [2005] descreve a 
reunião de análise causal de forma resumida como contendo os seguintes passos: 

(i) Selecionar uma amostra do problema. Normalmente a análise causal de 
problemas é disparada por uma instabilidade detectada em um gráfico de 
controle [FLORAC e CARLETON, 1999]. Os dados associados à instabilidade se 
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tornam, então, o foco da análise causal e uma amostra destes dados deve ser 
selecionada para a reunião de análise causal. 

(ii) Classificar os problemas selecionados. Entre as informações básicas a serem 
armazenadas a respeito dos problemas, temos o tipo de problema, o momento 
de inserção, o momento de detecção e o esforço de retrabalho para corrigir o 
problema. Uma taxonomia que tem sido utilizada para revisões por pares é a 
descrita por SHULL [1998], que considera como tipos a natureza dos defeitos: 
ambiguidade, fato incorreto, informação estranha, informação inconsistente e 
omissão. A natureza dos defeitos pode ser aplicada a todos os artefatos 
produzidos ao longo do ciclo de vida do software e pode ser utilizada como 
ponto de partida para que posteriormente seja combinada com uma taxonomia 
mais específica para os tipos para defeitos. Para defeitos capturados por meio 
de testes, uma taxonomia comumente utilizada é a definida no ODC (Orthogonal 
Defect Classification) [CHILLAREGE et al., 1992], da IBM, que conta com os 
seguintes tipos de defeito: interface, função, montagem/empacotamento/junção, 
atribuição, documentação, verificação, algoritmo e tempo/serialização. 

O uso de tabelas de índices cruzados, histogramas e gráficos de Pareto pode 
ajudar a encontrar agrupamentos de problemas com base em sua classificação. 
Erros sistemáticos possuem probabilidade maior de serem encontrados nos 
tipos de problemas mais comuns.  

(iii) Identificar erros sistemáticos. Um erro sistemático resulta em problemas 
similares se repetindo em diferentes ocasiões [CARD, 2005]. Normalmente erros 
sistemáticos estão associados com uma atividade ou parte do produto 
específica. Exemplos de erros sistemáticos podem ser encontrados em [CARD, 
1998; LESZAK et al., 2000]. Encontrar erros sistemáticos indica a existência de 
oportunidades de melhoria para o processo. 

(iv) Identificar as principais causas. Muitos fatores podem contribuir para um erro 
sistemático e tratar todos eles muitas vezes não é economicamente viável. 
Assim, deve haver um esforço no sentido de encontrar as causas principais. 
Neste passo é que a compreensão de sistemas causais, relacionando causas, 
problemas e sintomas, se torna uma habilidade útil. Entre as técnicas utilizadas 
para encontrar as causas principais temos o uso dos diagramas de espinha de 
peixe (ou diagramas de Ishikawa) [ISHIKAWA, 1976]. 

As causas normalmente se enquadram em uma das seguintes quatro categorias 
[ISHIKAWA, 1976]: métodos, ferramentas/ambiente, pessoas, entradas/ 
requisitos. 

(v) Desenvolver itens de ação. Uma vez que a causa principal de um defeito 
sistemático foi encontrada, itens de ação devem ser desenvolvidos para 
promover a prevenção (ou detecção mais cedo, em casos que a prevenção não 
é possível) dos erros sistemáticos. Normalmente o número de ações é pequeno. 
As ações devem ser tão pontuais e específicas quanto possível, facilitando o 
acompanhamento objetivo do estado de sua implantação. 

(vi) Documentar os resultados da reunião de análise causal. Registros dos 
resultados da reunião de análise causal precisam ser mantidos para assegurar 
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que as ações serão implementadas. De acordo com CARD [2005], para o 
sucesso de um programa de análise causal é essencial que uma equipe de ação 
seja formada. Os resultados da reunião de análise causal devem ser fornecidos 
para esta equipe, que tem entre suas responsabilidades encontros regulares a 
respeito das ações propostas. 

A aplicação de atividades de análise de causas de problemas e sua resolução 
também fornece um mecanismo eficiente para disseminação de conhecimento na 
organização [SEI, 2006]. Por exemplo, lições aprendidas coletadas ao longo dos 
projetos descrevem problemas, soluções aplicadas e os efeitos obtidos com a 
aplicação dessas soluções para tratamento dos problemas. Essas lições constituem 
um ativo de conhecimento importante de ser gerenciado para evitar que os mesmos 
problemas ocorram em projetos futuros e para auxiliar no tratamento dos problemas 
caso venham a ocorrer. 

5.1.2 Inovação 

A implantação de inovações tecnológicas é um fator determinante no crescimento 
organizacional [ATHAIDE et al., 1996]. No contexto da indústria de software, a 
inovação de processo de software pode ser definida como uma nova forma de 
construir produtos de software na organização por meio de implementação de 
tecnologias que modificam o processo para o desenvolvimento de aplicações de 
software [FICHMAN e KEMERER, 1993]. Na literatura, os objetivos principais mais 
comumente citados de inovações de melhoria de processo de software estão 
relacionados à redução dos custos de desenvolvimento por meio de aumento da 
produtividade dos desenvolvedores e a melhoria da satisfação do usuário final com o 
produto por meio de redução de defeitos de software [GREEN et al., 2005]. Essas 
inovações variam no grau de transformação nos processos de desenvolvimento de 
software. Por exemplo, o uso de ferramentas CASE (Computer-Aided Software 
Engineering - Engenharia de Software Apoiada por Computador) e a substituição de 
linguagens de programação por linguagens de quarta-geração servem para 
automatizar atividades de processos de software existentes. Outros tipos de 
inovações podem implicar em modificações mais substanciais nos processos, por 
exemplo, alterar o paradigma de desenvolvimento de software para usar uma 
abordagem de orientação a objetos. 

No entanto, a implantação de melhorias inovadoras é bastante complexa, pois 
envolve realizar mudanças críticas nos processos de produção que têm impacto 
direto no seu desempenho [ATHAIDE et al., 1996]. RIFKIN [2001] aponta diversos 
fatores que têm influência no sucesso da implementação de inovações em 
organizações, por exemplo, comprometimento da gerência de alto nível, habilidade 
ou persuasão dos agentes de mudança, grau de interrupção para aplicar a inovação 
e o formalismo no planejamento e gerência da implementação das mudanças 
inovadoras. No entanto, RIFKIN [2001] sugere que o fator mais importante para 
obter sucesso na implementação de inovações tecnológicas é o alinhamento com a 
estratégia da organização. 

Uma abordagem bastante conhecida para alinhamento de ações de melhoria com a 
estratégia da organização é o Balanced Scorecard (BSC) [KAPLAN e NORTON, 
1992]. O BSC é um conjunto integrado de medidas de desempenho financeiras e 
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não financeiras, envolvendo tanto indicadores de desempenho atuais quanto 
direcionadores futuros de desempenho. O ponto principal do BSC é definir o 
conjunto ideal de medidas mais críticas para a organização por meio de 
balanceamento de perspectivas. Essa abordagem foi desenvolvida com o objetivo 
de focar a missão e a estratégia da organização sob quatro perspectivas: cliente, 
financeiro, processos internos de negócio e aprendizado e crescimento. A 
perspectiva de cliente requer medidas específicas relacionadas ao que o cliente 
obtém em termos de tempo, qualidade, serviço, desempenho e custo. Na 
perspectiva financeira, medidas financeiras são consideradas essenciais para a 
sobrevivência da organização. A perspectiva de processos internos de negócio 
enfatiza as competências fundamentais, processos, decisões e ações. Na 
perspectiva de aprendizado e crescimento, medidas relacionadas indicam sucesso 
futuro e melhoria de produtos e processos existentes por meio de inovações. 

Diversas teorias e abordagens vêm sendo desenvolvidas na área de inovação 
tecnológica procurando identificar relações entre inovação e crescimento 
organizacional. Por exemplo, CHRISTENSEN e RAYNOR [2003] fornecem uma 
visão geral de uma teoria para analisar inovações considerando o seu papel na 
estratégia e crescimento da organização. CHRISTENSEN et al. [2004] estende essa 
teoria demonstrando como esta pode ser aplicada para analisar mudanças nas 
indústrias decorrentes de implantação de inovações. 

Considerando a importância de alinhar os indicadores da organização com as 
estratégias organizacionais para garantir o sucesso da implementação de inovações, 
os objetivos de negócio da organização devem ser usados para direcionar os 
objetivos quantitativos para melhoria do desempenho dos processos que serão 
perseguidos por meio de implementação de melhorias inovadoras. Para implementar 
estas melhorias, oportunidades de melhoria incrementais e inovadoras para 
melhorar a habilidade da organização em atender seus objetivos de qualidade e de 
desempenho de processo devem ser selecionadas e implementadas [ISO/IEC, 
2004]. Portanto, a seleção dessas melhorias deve ser baseada em um 
conhecimento quantitativo dos potenciais benefícios e custos previsíveis de 
implementar as melhorias candidatas e dos recursos disponíveis para essa 
implementação. Essas melhorias se referem a todas as ideias (provadas ou não) 
que podem mudar os processos da organização ou tecnologias para melhor atender 
aos objetivos de qualidade e de desempenho de processo. Um aspecto crítico é que 
as mudanças devem indicar de forma mensurável que o processo efetivamente 
melhorou. Portanto, é necessário um forte conhecimento quantitativo sobre o 
comportamento do desempenho e da capacidade dos processos para medir se as 
melhorias implementadas estão fazendo com que sejam alcançados os objetivos de 
melhoria dos processos. 

Uma das abordagens quantitativas mais reconhecidas para melhoria de 
desempenho de processos é o Seis Sigma [ECKES, 2001]. Esta abordagem foi 
desenvolvida pela Motorola, em 1987, com o objetivo de remover completamente 
defeitos de produtos e processos. O Seis Sigma é dividido em cinco fases distintas 
[ECKES, 2001]: 

 Definir os objetivos de melhoria do processo de forma consistente com as 
necessidades do cliente e as estratégias da organização. 
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 Medir o processo atual com base nas medidas identificadas de eficiência e de 
eficácia e traduzi-las para o conceito do sigma. 

 Analisar as causas dos problemas que precisam ser tratados para melhorar os 
processos. 

 Melhorar o processo por meio do planejamento e implementação de ações de 
melhoria para resolver as causas dos problemas do processo. 

 Controlar para garantir que as melhorias se sustentem ao longo do tempo por 
meio de tratamento das variações no desempenho dos processos. 

No Seis Sigma, o número sigma representa tecnicamente a quantidade de variação 
do processo [HONG e GOH, 2003]. A representação da qualidade de um produto 
por números sigma indica que a qualidade de um produto depende, além de outras 
coisas, da capacidade do seu processo de desenvolvimento. A capacidade de um 
processo é a maior amplitude de variação de um processo correspondente à 
diferença entre o maior e menor valor de um atributo medido de um processo na 
organização. O sigma do processo é, então, representado pelo valor do desvio 
padrão da medição das distâncias dos valores de um atributo de processo de uma 
população específica. Tecnicamente, o Seis Sigma pode ser definido como a 
medição do desempenho atual e a determinação de quantos sigmas existem que 
possam ser medidos a partir da média corrente até que ocorra a insatisfação do 
cliente [ECKES, 2001]. A definição desses valores de sigma corresponde aos limites 
de especificação do desempenho de um processo. No Seis Sigma, os limites de 
especificação (limites a partir dos quais defeitos são percebidos pelos clientes) 
correspondem ao dobro dos limites de controle dos processos (limites pelos quais 
defeitos devem ser analisados e melhorias nos processos devem ser implementadas 
para evitar ocorrência futura dos defeitos). Normalmente, isso significa que os limites 
de especificação superior e inferior estão a 6 desvios-padrão da média do processo, 
enquanto os limites de controle estão a apenas 3 desvios-padrão. Na prática, esse 
ajuste no limite de controle do processo significa que um processo controlado de 
forma alinhada ao Seis Sigma gera entre 3 e 4 defeitos perceptíveis ao cliente por 
um milhão de oportunidades [ECKES, 2001]. A zona entre os 3 e 6 desvios padrões 
de um processo no Seis Sigma corresponde a uma zona de melhoria na qual 
controles podem ser implementados no software para evitar que defeitos sejam 
percebidos pelo cliente. Estes controles não precisam ser necessariamente muito 
sofisticados, mas podem ser bem simples como, por exemplo, e-mails de notificação 
à equipe de desenvolvimento informando que defeitos estão ocorrendo na zona de 
melhoria e precisam ser tratados. Portanto, a essência do Seis Sigma não é 
desenvolver software sem defeitos, mas evitar que defeitos no software se tornem 
perceptíveis ao cliente [BIEHL, 2004]. 

Uma questão relevante de ser considerada na seleção e implementação de 
inovações em organizações que desenvolvem software é o impacto dessas 
inovações no desempenho dos processos. Geralmente, inovações são selecionadas 
para resolver problemas específicos nos processos. No entanto, efeitos colaterais 
podem ser observados em decorrência da implementação dessas inovações na 
organização. Por exemplo, um estudo realizado por BARRY et al. [2007] indica que 
a automação de testes permite organizações aumentarem sua produtividade e ajuda 
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a gerenciar a complexidade de software e melhorar a qualidade por meio de redução 
de defeitos ao longo do tempo. No entanto, KUILBOER e ASHRAFI [2000] apontam 
que melhorias inovadoras tendem a aumentar consideravelmente os custos e 
cronograma para desenvolvimento de produtos de software; no caso específico da 
automação de testes, o uso dessa tecnologia demanda um esforço considerável na 
implementação de testes sendo importante realizar um estudo de custo-benefício 
previamente à sua adoção. Portanto, análises cuidadosas devem ser realizadas para 
garantir que a implementação de inovações apoia o alcance dos resultados 
esperados sem impactar direta ou indiretamente em outros aspectos de 
desempenho dos processos. Uma forma de realizar estas análises objetivamente é 
por meio de projetos piloto. 

Projetos piloto devem sempre ser conduzidos como forma de avaliar mudanças 
significativas envolvendo melhorias não testadas, de alto risco ou inovadoras, antes 
de serem implementadas na organização. FOWLER e RIFKIN [1990] afirmam que a 
implantação de novos procedimentos e tecnologias que apoiam a melhoria de 
processos é uma atividade contínua e de longo prazo e que estas implantações 
devem ser iniciadas com um piloto. O uso de projetos piloto permite avaliar os 
potenciais benefícios que a introdução de novas tecnologias em processos de 
software poderá acarretar em uma organização [BRIAND et al., 1995]. 

No entanto, às vezes, é necessário obter um entendimento dos impactos que uma 
melhoria pode causar no desempenho de um processo antes mesmo de iniciar um 
projeto piloto. Neste sentido, simulações podem ser realizadas para testar se uma 
melhoria resultará em benefícios esperados no desempenho de um processo de 
software. Por exemplo, a simulação de Monte Carlo é uma técnica provada e 
eficiente que requer apenas uma tabela de número randômico ou um gerador de 
número randômico em um computador [KELTON e LAW, 1991]. Um número 
randômico é uma seleção matemática de um valor gerado conforme uma 
distribuição de probabilidade. A simulação de Monte Carlo é uma ferramenta 
considerada crítica para compreender as variações de um processo ou produto. 
GOLDMAN et al. [2003] apresentam uma abordagem que integra o Seis Sigma com 
a simulação de Monte Carlo com o objetivo de apoiar no entendimento da variação 
inerente de processos ou produtos e, consequentemente, ajudar na identificação e 
testes de potenciais melhorias nos processos antes de serem implementadas na 
organização. 

A garantia do alcance dos objetivos de melhoria dos processos em longo prazo 
depende da capacidade da organização em manter a aderência às inovações 
implantadas. CONRADI e DYBA [2001] destacam que a aderência às melhorias 
implementadas somente pode ser obtida, entre outras coisas, se os 
desenvolvedores percebem utilidade na melhoria. DAVIS [1989] ressalta que um 
pré-requisito para que os desenvolvedores percebam a utilidade de uma melhoria é 
a facilidade de seu uso, ou seja, apesar de uma tecnologia poder ser considerada 
como útil, esse benefício potencial poderá não ser obtido devido ao alto esforço de 
aplicação da melhoria. AGARWAL e PRASAD [2000] também apontam que a 
aceitação individual de inovações é crítica para obter sucesso na sua adoção na 
organização. Estas questões devem ser consideradas na seleção e implantação das 
melhorias inovadoras, para maximizar as chances de obter e manter os resultados 
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esperados. Além do mais, as pessoas que executam os processos devem também 
estar envolvidas de forma adequada na identificação de melhorias incrementais e 
inovadoras, pois geralmente essas pessoas têm mais familiaridade com as 
atividades e são capazes de identificar objetivamente aspectos que necessitam ser 
melhorados nos processos, para facilitar o trabalho e aumentar sua produtividade 
[SEI, 2006]. 

O nível A do MR-MPS não tem novos processos. A mudança de nível implica, 
apenas, na implementação dos atributos de processo AP 5.1 e AP 5.2 nos 
processos selecionados. 

5.2 AP 5.1 - O processo é objeto de melhorias e inovações 

Este atributo é uma medida do quanto as mudanças no processo são 
identificadas a partir da análise de defeitos, problemas, causas comuns de 
variação do desempenho e da investigação de enfoques inovadores para a 
definição e implementação do processo.  

Este atributo está relacionado à existência de um foco proativo na melhoria contínua 
do atendimento a objetivos de negócio projetados e relevantes da organização. 
Relacionados a este atributo de processo estão definidos os seguintes resultados 
esperados: 

5.2.1 RAP 36 - Propostas de melhoria são coletadas e analisadas para 
estabelecer os objetivos de melhoria do processo, que são definidos de 
forma a apoiar os objetivos de negócio relevantes 

A premissa básica para uma organização atingir o nível A do MR-MPS é que 
objetivos de melhoria dos processos devem ser definidos explicitamente. Estes 
objetivos, em conjunto com os objetivos de negócio atuais e projetados, direcionam 
todos os comportamentos que caracterizam uma organização como sendo aderente 
ao nível A do MR-MPS. 

O objetivo deste resultado esperado é derivar objetivos de melhoria de processo 
com base nos objetivos de negócio da organização e de um entendimento detalhado 
do desempenho e da capacidade do processo no qual se busca uma melhoria. Os 
objetivos de melhoria de processo servem de critério para julgar se o desempenho 
do processo está quantitativamente melhorando a habilidade da organização em 
atender aos seus objetivos de negócio. Geralmente, os objetivos de melhoria devem 
ser definidos em valores além do desempenho atual do processo e tanto melhorias 
incrementais quanto melhorias de inovação tecnológica podem ser necessárias para 
atingir esses objetivos de melhoria. Além do mais, esses objetivos devem ser 
revistos frequentemente para que a organização continue a implementar melhorias 
contínuas nos seus processos. 

5.2.2 RAP 37 - Defeitos e outros problemas são identificados, classificados e 
selecionados para análise 

Este resultado esperado tem como objetivo manter os registros dos problemas 
encontrados a partir da realização das diferentes atividades dos demais processos. 
Dados de problemas podem incluir, por exemplo: (i) relatórios de problemas da 
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gerência de projetos que requeiram ações corretivas; (ii) defeitos relatados pelos 
clientes, (iii) defeitos encontrados nas revisões por pares; (iii) defeitos encontrados 
nos testes; e (iv) problemas de desempenho do processo, entre outros. 

Tais registros devem fazer uso de esquemas de classificação definidos para a 
organização, contendo um identificador para o problema e as informações a serem 
armazenadas para permitir a análise causal e resolução. Entre as informações 
normalmente coletadas a respeito de problemas temos o momento de inserção, o 
momento de detecção, o esforço de retrabalho (para corrigir o problema) e o tipo de 
problema.  

Também é objetivo deste resultado esperado classificar e selecionar os problemas 
para serem analisados e resolvidos. Diferentes taxonomias podem ser utilizadas 
para a classificação de problemas em tipos. Conforme descrito na fundamentação 
teórica a respeito de análise de causas de problemas e resolução, uma taxonomia 
que pode servir como ponto de partida para defeitos provenientes de revisões por 
pares é a que considera a natureza dos defeitos, definida por [SHULL, 1998], que 
pode posteriormente ser combinada com uma taxonomia mais específica para os 
tipos para defeitos. Para defeitos provenientes de testes, uma taxonomia 
comumente usada é a ODC (Orthogonal Defect Classification) [CHILLAREGE et al., 
1992]. Vale ressaltar que cada organização tem liberdade para definir sua própria 
taxonomia, que pode refletir características específicas de seu domínio de atuação 
ou da natureza dos produtos de software que desenvolve. 

Para escolher amostras representativas dos problemas para análise, a classificação 
dos problemas em tipos pode ser utilizada, permitindo o agrupamento de problemas 
para determinar as classes de problemas cuja análise de causa trará os maiores 
benefícios. Erros sistemáticos possuem probabilidade maior de serem encontrados 
nos tipos de defeitos mais comuns. Uma técnica simples para encontrar os tipos de 
problemas mais comuns e que merecem atenção especial na análise de causa é o 
uso de gráficos de Pareto [CARD, 1998]. Outras técnicas possíveis envolvem o uso 
de tabelas de índices cruzados e histogramas. 

5.2.3 RAP 38 - Defeitos e outros problemas selecionados são analisados para 
identificar sua causa raiz e soluções aceitáveis para evitar sua 
ocorrência futura 

O objetivo deste resultado esperado é identificar erros sistemáticos e suas causas 
principais.  

Erros sistemáticos são erros que resultam em problemas similares, por exemplo, os 
tipos de problemas mais comuns identificados no escopo do RAP 37 (identificados, 
por exemplo, a partir de um gráfico de Pareto). Encontrar erros sistemáticos indica a 
existência de oportunidades de melhoria para o processo. 

A partir da identificação dos erros sistemáticos, suas causas principais podem ser 
identificadas. Entre as técnicas utilizadas para encontrar as causas principais, temos 
o uso dos diagramas de espinha de peixe (ou diagramas de Ishikawa) [ISHIKAWA, 
1976]. É sugerido envolver na identificação das causas as pessoas responsáveis por 
realizarem a tarefa em que os erros sistemáticos ocorreram, uma vez que 
informações tácitas a respeito da realização da tarefa podem ajudar na identificação 
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das causas dos erros sistemáticos [MAYS et al., 1990; CARD, 2005]. De acordo com 
ISHIKAWA [1976], as causas normalmente se enquadram em uma das seguintes 
quatro categorias: métodos, ferramentas/ambiente, pessoas, entradas/requisitos. 
Entretanto, o esquema de classificação pode ser diferente, refletindo especificidades 
da organização. 

Também é objetivo deste resultado esperado, desenvolver e registrar itens de ação. 
Os itens de ação devem ser desenvolvidos para promover a prevenção (ou detecção 
mais cedo, em casos que a prevenção não é possível) dos erros sistemáticos que 
resultam no tipo de problema analisado. As ações para resolução do problema 
devem ser implementadas no âmbito da organizacional por meio de alterações em 
ativos de processo organizacional e, quando pertinente, nos projetos em andamento 
para prevenir a ocorrência de defeitos similares. Portanto, itens de ação para 
resolução de causas de problemas podem se referir a propostas de mudanças, por 
exemplo: (i) no processo, (ii) no treinamento; (iii) de ferramentas; (iv) de métodos; (v) 
de formas de comunicação; e (vi) de produtos de trabalho. Normalmente, o número 
de ações é pequeno, referindo-se explicitamente às causas principais. As ações 
devem ainda ser tão pontuais e específicas quanto possível, facilitando o 
acompanhamento objetivo da situação de sua implantação. 

Os passos acima descritos podem ser realizados em reuniões de análise causal e 
resolução de problemas. Os resultados destas reuniões devem ser bem 
documentados, mantendo registros para assegurar que os itens de ação serão 
implementados. As reuniões podem ocorrer tanto no escopo da organização quanto 
no escopo dos projetos. Nos projetos, as reuniões de análise causal podem ser 
realizadas, por exemplo, em conjunto com as reuniões de monitoração ou análise 
post mortem (retrospectiva) para permitir identificar a causa de problemas 
específicos no contexto do projeto. No escopo da organização, reuniões periódicas 
podem ser realizadas para analisar os problemas ocorridos em diversos projetos e 
investigar causas de problemas comuns em vários projetos da organização. 

5.2.4 RAP 39 - Dados adequados são analisados para identificar causas 
comuns de variação no desempenho do processo 

A análise de dados possibilita identificar problemas que ocorreram em projetos da 
organização e que possuem origem em causas comuns aos processos. Tais 
problemas podem ser removidos por meio de implantação de melhorias incrementais 
e inovadoras nos processos padrão da organização. 

Para alcançar este resultado esperado, oportunidades de melhoria devem ser 
derivadas para remover a origem dos problemas (causa raiz) que resultam em 
variação no desempenho e na capacidade do processo. Essas melhorias devem ser 
identificadas a partir do entendimento de causas de problemas existentes ou de 
potenciais problemas de processo induzidos por objetivos de melhoria de processo. 

5.2.5 RAP 40 - Dados adequados são analisados para identificar 
oportunidades para aplicar melhores práticas e inovações 

O objetivo deste resultado esperado é identificar oportunidades para melhores 
práticas e inovações a partir da análise dos processos existentes com base nos 
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objetivos de negócio projetados da organização. Essas melhorias podem ser 
originadas de várias fontes, por exemplo: 

 Relatórios de avaliação do processo padrão baseados nas medidas coletadas 
dos processos; 

 Relatórios de avaliações oficiais MPS.BR ou relatórios de avaliações SCAMPI; 

 Os objetivos de qualidade e de desempenho do processo; 

 Análises de dados sobre problemas e satisfação do cliente e usuário final; 

 Análises de dados de causas comuns de variação no desempenho e na 
capacidade do processo, comparados com os objetivos de melhoria dos 
processos; e 

 Ideias coletadas ao longo da execução dos processos nos projetos. 

Os custos e benefícios das oportunidades de melhorias de processo e tecnológicas 
devem também ser analisados, quando apropriado, para garantir que os custos para 
implementar as melhorias são compensadas pelo potencial benefício obtido. Por 
exemplo, o esforço de implementar testes automatizados deve ser estimado e 
comparado com o esforço que será reduzido na automatização da execução dos 
testes. A análise de custo-benefício de implementar a tecnologia de automatização 
de testes poderá ajudar a orientar a implementação dessa tecnologia em 
componentes de software específicos, por exemplo, a tecnologia pode se 
demonstrar viável de ser implementada apenas em componentes reutilizáveis que 
são testados diversas vezes em vários projetos da organização. 

A inovação é outro direcionador da melhoria de processo e resulta de análise de 
dados relacionados a melhores práticas e a introdução de novas tecnologias. Uma 
inovação é caracterizada como uma forma radicalmente diferente de implementar 
uma atividade na organização. Por exemplo, implementação de uma nova técnica de 
análise de complexidade de produto de software ou um novo modelo de ciclo de vida 
de projetos. 

A identificação de inovações pode ser realizada de forma passiva, por meio de 
revisões nas oportunidades de melhoria coletadas internamente na organização. No 
entanto, inovações também podem ser identificadas ativamente, por meio de 
investigações e monitorações de inovações usadas em outras organizações ou 
documentadas na forma de trabalhos de pesquisa publicados na literatura. 

5.2.6 RAP 41 - Oportunidades de melhoria derivadas de novas tecnologias e 
conceitos de processo são identificadas 

Este resultado esperado tem como objetivo identificar oportunidades de melhoria a 
partir de novas tecnologias e conceitos de processo. No entanto, a análise do 
impacto de implantação dessas tecnologias deve também ser considerada na 
identificação das melhorias a serem implementadas. Por exemplo, apesar de existir 
na literatura relatos de experiência indicando que a automatização de testes reduz 
significativamente o esforço na realização dos testes e a densidade de defeitos nos 
produtos desenvolvidos, o custo de implementação dos testes automatizados é 
relativamente alto. Portanto, riscos inerentes à implantação de novas tecnologias e 
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conceitos de processo devem ser identificados e considerados na seleção das 
oportunidades de melhoria que serão implementadas na organização. 

5.2.7 RAP 42 - Uma estratégia de implementação é estabelecida e executada 
para alcançar os objetivos de melhoria do processo e para resolver 
problemas 

A complexidade da implantação organizacional e a natureza em longo prazo da 
melhoria contínua requerem uma estratégia adequada para garantir o sucesso do 
alcance das capacidades de processo do nível A do MR-MPS. Esta estratégia 
deverá fornecer um mecanismo para garantir o alcance dos resultados que, 
agregados, compreendem a capacidade de processo do nível A do MR-MPS. O 
estabelecimento e execução de tal estratégia é o objetivo deste resultado esperado. 

A estratégia de implementação deve conter informações sobre as melhorias que 
serão implementadas, a forma mais adequada de implantação das melhorias para 
minimizar interrupções nos processos, a identificação de ativos de processo que 
necessitam ser alterados, o registro de necessidades de treinamentos para garantir 
que os membros da organização estarão capacitados para realizar suas atividades 
de acordo com as melhorias implantadas, a identificação de medidas de retorno do 
investimento da implementação das melhorias, entre outras. 

Este resultado complementa o resultado AMP6 – “Um plano de implementação de 
melhorias nos processos é definido e executado, e os efeitos desta implementação 
são monitorados e confirmados com base nos objetivos de melhoria” do processo 
Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional (AMP). No plano de 
implementação de melhorias nos processos, devem ser considerados itens de ação 
específicos para implementar as melhorias inovadoras e acompanhar o alcance dos 
resultados esperados na organização. As soluções identificadas no RAP 38, 
priorizadas e selecionadas para implementação, também devem ser incorporadas no 
plano de implementação por meio da definição de itens específicos de ação.  

Uma das formas de alcançar este resultado é formar uma equipe responsável pela 
realização dos planos de ação. Os resultados da reunião de análise causal devem 
ser fornecidos para esta equipe, que pode ter dentre suas responsabilidades [CARD, 
2005]: (i) priorizar os itens de ação; (ii) resolver conflitos e combinar propostas 
relacionadas (no caso de análises causais atuando simultaneamente em diferentes 
projetos); (iii) planejar a implementação dos itens; (iv) alocar recursos para 
implementar os itens de ação; (v) monitorar o progresso da implementação e a 
eficiência das ações (por meio de reuniões periódicas, por exemplo); e (vi) 
comunicar ações e sua situação para os interessados. 

5.3 AP 5.2 - O processo é otimizado continuamente 

Este atributo é uma medida do quanto as mudanças na definição, gerência e 
desempenho do processo têm impacto efetivo para o alcance dos objetivos 
relevantes de melhoria do processo.  

Este atributo está relacionado à implementação de uma abordagem ordenada e 
proativa para identificação de mudanças de processo apropriadas e introdução 
dessas mudanças de forma a minimizar interrupções indesejáveis na operação do 



                                                                                                                

 

         

MPS.BR – Guia de Implementação – Parte 7:2009 19/26
  

 

processo. Relacionados a este atributo de processo estão definidos os seguintes 
resultados esperados: 

5.3.1 RAP 43 - O impacto de todas as mudanças propostas é avaliado com 
relação aos objetivos do processo definido e do processo padrão 

O objetivo deste resultado esperado é estimar o impacto de oportunidades de 
melhoria com base no conhecimento quantitativo do processo com o intuito de 
alcançar as maiores melhorias possíveis com os recursos existentes. 

Considerando que inovações são, geralmente, mudanças grandes que têm um 
impacto significativo no desempenho dos processos, a maioria das inovações deve 
ser experimentada antes de serem implantadas na organização. O impacto causado 
pelas melhorias pode ser inicialmente medido em projetos piloto ou também por 
meio de simulações do efeito da implementação das mudanças no desempenho do 
processo. 

As mudanças propostas deverão ser implementadas somente se for observado que 
existe uma adequada probabilidade de se obter os benefícios esperados 
relacionados aos objetivos do processo definido e do processo padrão. 

5.3.2 RAP 44 - A implementação de todas as mudanças acordadas é 
gerenciada para assegurar que qualquer alteração no desempenho do 
processo seja entendida e que sejam tomadas as ações pertinentes 

Este resultado tem como objetivo controlar a implementação das melhorias para 
garantir que a estratégia de implementação está sendo seguida adequadamente e 
que ocorre uma quantidade mínima de interrupção no desempenho do processo. 
Essa gerência, geralmente, considera fatores críticos, como a situação do projeto e 
avaliação da efetividade de mudanças nos processos. 

Este resultado complementa o resultado AMP6 – “Um plano de implementação de 
melhorias nos processos é definido e executado, e os efeitos desta implementação 
são monitorados e confirmados com base nos objetivos de melhoria” do processo 
Avaliação e Melhoria do Processo Organizacional (AMP) ao executar também ações 
de melhoria nos processos para modificar o desempenho do processo. Além do 
mais, deve-se garantir que as alterações no desempenho do processo, identificadas 
após a implementação das melhorias inovadoras, sejam monitoradas para assegurar 
que suas causas sejam entendidas e que ações pertinentes sejam tomadas. Isso é 
importante para prevenir a ocorrência de alterações no comportamento do processo 
que poderão impactar negativamente no alcance dos objetivos de melhoria do 
processo. 

5.3.3 RAP 45 - As ações implementadas para resolução de problemas e 
melhoria no processo são acompanhadas com medições para verificar 
se as mudanças no processo corrigiram o problema e melhoraram o seu 
desempenho 

Uma vez que o processo modificado pela implementação dos itens de ação é 
implantado no projeto, o efeito das mudanças deve ser verificado para obter 
evidência de que a mudança no processo corrigiu o problema e melhorou o seu 
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desempenho. O objetivo deste resultado esperado é, então, avaliar a efetividade das 
mudanças, nos projetos, com relação aos resultados atuais e realizar ajustes, 
quando necessário, para garantir o alcance dos objetivos de melhoria do processo. 

A organização deve medir a mudança no desempenho de seu processo definido, em 
relação aos problemas analisados. Isto ajuda a determinar se uma mudança 
implementada por meio de um item de ação influenciou o desempenho do processo 
positivamente e em que intensidade. Um exemplo de mudança no desempenho de 
um processo definido pode ser a alteração na densidade de defeitos de uma 
documentação de projeto, que pode ser medida estatisticamente por meio de 
revisões por pares antes e após a melhoria ter sido feita. Em um gráfico de controle 
estatístico isto seria identificado pela mudança na média. 

A organização deve ainda medir a capacidade do processo definido, em relação aos 
problemas analisados. Um exemplo de mudança na capacidade de um processo 
definido é a mudança em sua habilidade de se manter dentro de seus limites de 
especificação. No exemplo da densidade de defeitos na documentação de projeto, 
isto pode ser medido estatisticamente por meio da variação na densidade de 
defeitos. Em um gráfico estatístico de controle isto seria identificado por meio de 
menores limites de controle. 

A habilidade de gerenciar processos quantitativamente é exigida para alcançar o 
nível B do MPS. O acompanhamento do desempenho e da capacidade pode ser 
realizado por meio da comunicação entre a equipe responsável pela realização dos 
planos de ação e os gerentes dos projetos em andamento após o início da 
implementação dos itens de ação. 

Este resultado de atributo de processo pode ser alcançado por meio da 
implementação do resultado MED5 – “Os dados requeridos são coletados e 
analisados” do processo Medição (MED) ao analisar as métricas que medem o 
desempenho do processo para verificar se os objetivos de qualidade do processo 
estão sendo alcançados eficientemente e se os resultados observados são 
decorrentes de causas comuns ou de causas especiais na implementação do 
processo. Essa análise também pode ser realizada por meio da implementação do 
resultado GPR21 – “O projeto é monitorado para determinar se seus objetivos para 
qualidade e para o desempenho do processo serão atingidos. Quando necessário, 
ações corretivas são identificadas” do processo Gerência de Projetos (GPR) na qual 
o comportamento dos processos é analisado para verificar se as mudanças 
implementadas efetivamente resultaram no alcance dos objetivos para qualidade e 
para o desempenho. No caso de serem identificados problemas no alcance desses 
objetivos, a causa dos problemas deve ser analisada e ações para evitar que os 
problemas voltem a ocorrer devem ser executadas, conforme os resultados 
esperados do atributo de processo AP 5.1. 

5.3.4 RAP 46 - Dados da análise de causas de problemas e de sua resolução 
são armazenados para uso em situações similares 

A organização deve manter dados da análise de causas de problemas e dos itens de 
ação, de modo que outros projetos e unidades organizacionais possam realizar 
mudanças apropriadas em seus processos e atingir resultados similares.  
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Exemplos de tais dados são: (i) dados sobre os problemas que foram analisados; (ii) 
raciocínio usado na tomada de decisões; (iii) itens de ação apontados nas reuniões 
de análise causal; (iv) custo das atividades de análise e de implementação dos itens 
de ação; e (v) medidas de mudanças no desempenho e na capacidade dos 
processos definidos como consequência da implementação dos itens de ação. 

A preservação do conhecimento relacionado às mudanças nos processos é um 
aspecto crítico da capacidade dos processos no nível A do MR-MPS. Este 
conhecimento fornece uma base para completar o ciclo de aprendizado da 
organização, possibilitando que novas oportunidades de melhoria surjam, com base 
na análise dos resultados obtidos com a implementação de inovações tecnológicas e 
de processo na organização. 
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